


A LAVOURA CACAUEIRA NA BAHIA, PODE SER
ANALISADA, BASICAMENTE, SOB DUAS FASES
DISTINTAS:

a) ANTES DA VASSOURA-DE-BRUXA
(até 1989);

b) DEPOIS DA VASSOURA-DE-BRUXA
(a partir de 1990).



INFLUÊNCIA DA VASSOURA-DE-BRUXA:

a) PRODUÇÃO BAIANA:
- de 400 mil toneladas
- para 130 mil toneladas (2008)

a) EXPORTAÇÃO AMÊNDOAS:
- antes chegou a US$ 1 bilhão
- hoje a Bahia importa amêndoas

a) ARRECADAÇÃO ICMS: 
- antes chegou a 65% do total, na Bahia; após a

indústria petroquímica, 15%
- hoje diferido

f) POSTOS DE TRABALHO:
- antes cerca de 150 mil;
- hoje cerca de 45 mil;

g) AINDA É A BASE ECONÔMICA DE 93 MUNICÍPIOS BAIANOS;

h) POPULAÇÃO VINCULADA À ECONOMIA DO CACAU: 
- mais de 1,5 milhão de habitantes;



VASSOURA-DE-BRUXA:

� DOENÇA SEM CONTROLE TÉCNICO/ECONOMICAMENTE VIÁVEL;

� HOJE PRESENTE NOS PAÍSES PRODUTORES DA AMÉRICA;

� INTRODUÇÃO NA BAHIA DE FORMA CRIMINOSA:

a) Reportagem da revista Veja, em junho/2006;

b) Doença trazida da Amazônia;

c) Declaração “réu-confesso” de um dos autores;

d) CPI da Assembléia Legislativa da Bahia conclui que a intro-
dução da doença foi criminosa, e não espontânea;

e) Investigações da Polícia Federal concluem também que  a
introdução da doença fora criminosa;

f) APURAÇÃO DO CRIME – processo arquivado pelo Ministério
Público, por indeterminação de autoria, mas criminalizando
também a introdução da doença.



REVISTA VEJA DE JUNHO/2006

Luiz Henrique Franco Timóteo

Réu-confesso, como partícipe do grupo criminoso que introduziu a 
Vassoura-de-bruxa na Bahia



LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS CULTIVADAS
COM CACAU NA BAHA



LOCALIZAÇÃO DAS ÁREAS CULTIVADAS
COM CACAU NA BAHA - DESTAQUE





SITE DA  AMAB-ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS
DA BAHIA, EVIDENCIANDO A LIGAÇÃO ENTRE O

DENUNCIANTE E OS DENUNCIADOS



SITE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA,
PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO,

MAS EVIDENCIA A INTRODUÇÃO CRIMINOSA DA DOENÇA



SITE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, PEDIDO
DE ARQUIVAMENTO DO PROCESSO, TAMBÉM CONCLUI  PELA 
INTRODUÇÃO CRIMINOSA DA DOENÇA E SUGERE PREVENÇÃO

CONTRA MONÍLIA, DOENÇA PIOR DO QUE A ATUAL



PROVIDÊNCIAS DO GOVERNO ATÉ 1994:

a) ERRADICAÇÃO DO PRIMEIRO FOCO;

b) PROSPECÇÃO DA VASSOURA-DE-BRUXA;

c) DESTRUIÇÃO DOS FOCOS;

c) FINANCIAMENTO DE CUSTEIO, COM CLÁUSULA
OBRIGATÓRIA PARA PROSPECÇÃO E COMBATE
DA VASSOURA-DE-BRUXA;



PROVIDÊNCIAS DO GOVERNO A PARTIR DE 1995, INCLUSIVE:

� CONJUNTURA DO CACAU:

a) Baixos preços no mercado;

b) Dólar desvalorizado – US$ 1,00 = R$ 0,94

c) Custos de produção maiores que receitas – iliquidez;

d) Baixas produtividades;

e) Perda de produtividade com seca generalizada em
1994, descapitalizando ainda mais os produtores;

f) Doença já atingia mais de 90% da área tradicional;

g) Índice de perdas com a doença em crescimento;



PROVIDÊNCIAS DO ESTADO A PARTIR DE 1995, INCLUSIVE:

� CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DA LAVOURA
CACAUEIRA BAIANA:

• Exigência de recursos de longo prazo: BNDES , Tesou- ro
Nacional e FNE;

b) Taxas:
mini 5% aa
pequenos                   4% aa + TJLP
médios e grandes     6% aa + TJLP;

c) Prazos de acordo com a intensidade da doença:
Nivel 0    =>  prazo de 2 anos – 1 de carência 
Nivel 1    =>  prazo de 4 anos – 2 de carência
Nivel 2    =>  prazo de 6 anos – 2 de carência
Nivel 3    =>  prazo de 8 anos – 3 de carência

d) Garantias: penhor de safra e hipotecárias;



� CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DA LAVOURA
CACAUEIRA BAIANA:

e) Duração do Programa
4 anos

f) Recursos disponíveis – R$ 340 milhões:
Ano 1 – R$ 120 milhões
Ano 2 – R$ 100 milhões
Ano 3 – R$    75 milhões
Ano 4 – R$    45 milhões

g) Fontes dos recursos:
FNE (Baneb/BNB)             mini produtores                       
Tesouro Nacional (BB)      pequenos produtores
BNDES (BB)                        médios e grandes

h) Universo de cacauicultores na Bahia: 25.000 (CEPLAC)

i) Excepcionalidades: para tentar conter a expansão da  doen-
ça e evitar solução de continuidade no controle, em caso de
impedimento ou garantias dos produtores os  riscos opera-
cionais poderiam ser transferidos para o  Estado ou União;



� CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DA LAVOURA
CACAUEIRA BAIANA:

j) Pacote técnico:
- prospecção da vassoura-de-bruxa;
- corte das partes infectadas das plantas;
- queima e enterrio do material botânico infectado;
- rebaixamento de copa – altura da planta = 3 metros;

k) Produtividades esperadas: mínimo de 30@/ha, com 
qualquer um dos níveis de infecção;

l) Produtores cadastrados/potenciais (CEPLAC):
minis 4.891 produtores – 57,6%
pequenos         1.672 produtores – 19,7%
médios             1.579 produtores – 18,6%
grandes               356 produtores – 4,2%



� RESULTADOS DA 1ª. ETAPA DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) O corte das partes infectadas das plantas estimulou  novas    
brotações e estas se constituíram substrato extremamente
favorável para o desenvolvimento do fungo e novas vas-
souras;

b) O rebaixamento das copas mais essas podas diminuiram muito 
o porte das plantas, baixando ainda mais a produção;

c) O pacote técnico previa pouca ou nenhuma adubação, 
principalmente no Nivel 0 e daí a atrofia de muitas plantas;

d) A produtividade baixou mais ainda, reduzindo-se para algo em 
torno de 10 a 15% da produtividade histórica, antes da 
chegada da vassoura;

e) Estes sintomas foram considerados como reação própria das 
plantas, que tenderiam a se normalizar com o tempo.

f)  Esta etapa se encerrou ao final de novembro/96 



� RESULTADOS DA 1ª. ETAPA DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

g) Estes sintomas foram considerados como reação própria das 
plantas, que tenderiam a se normalizar com o tempo.

h) Esta etapa se encerrou ao final de novembro/96 

i)  Produtores atendidos na 1ª. Etapa:
Mini 2.614 contratos;
Pequenos                        714 contratos;
Médios e grandes           915 contratos;

j)  Recursos consumidos:
Os recursos disponibilizados não foram integralmente con-
sumidos, principalmente por  insegurança dos produtores a-
cerca do pacote técnico. Os recursos do Tesouro Nacional e
FNE foram alocados por demanda, enquanto que  o saldo do
BNDES não pode ser  remanejado para  as etapas seguintes.



� 2ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) O pacote técnico foi mantido, incorporando-se adubação 
química em todos os orçamentos;

b) Esta etapa teve ínicio em dezembro/1996;

� RESULTADOS DA 2ª. ETAPA DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) Ainda que o pacote técnico tenha incorporado a adubação
química nos orçamentos, o comportamento das lavouras foi  o
mesmo verificado na 1ª. Etapa;

b) As produtividades não melhoraram e a vassoura-de-bruxa
avançou para as regiões do Estado consideradas marginais
ou periféricas;



� RESULTADOS DA 2ª. ETAPA DO PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

c)  Produtores atendidos na 2ª. Etapa:
Mini 2.174 contratos;
Pequenos                        182 contratos;
Médios e grandes           780 contratos;

d)  A 2ª. Etapa foi finalizada em dezembro/97.

� 3ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) A ineficácia do Programa nas etapas anteriores produziu 
os seguintes resultados:
- endividamento inútil dos produtores;
- ceticismo quanto à recuperação da lavoura;
- desvalorização patrimonial;
- abandono das áreas;
- demissão de trabalhadores rurais;



� 3ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

b) Reconhecidos esses aspectos, o Governo aceitou reformular
o PRLC considerando também os resultados de uma nova tec-
nologia emergente: a enxertia, com material tolerante ao pa-
tógeno.

NOVAS BASES DE FINANCIAMENTO

a) O pacote técnico muda para:
- enxertia de até 50% da área em duas parcelas: 20 + 30%,

devido à falta de material botânico. Na próxima etapa do 
PRLCB poderiam ser financiardos os 50% restantes; 

- recomposição da população de plantas p/ 1100 plantas/ha;
- recursos para preparar as plantas para a enxertia: pré-en-

xertia;
- manutenção das áreas enxertadas durante os dois primeiros 

anos pós-enxerto;

b) Permitido o uso de garantias evolutivas;



� 3ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

NOVAS BASES DE FINANCIAMENTO

c) Redução nas taxas de encargos:
FNE – miniprodutores 4 % aa
Tesouro Nacional – pequenos produtores    3% aa + TJLP
BNDES – médios e grandes produtores        4% aa + TJLP

d) Os prazos de pagamento foram redefinidos, incorporando-se
mais carência;

f) Segundo dados da CEPLAC, o pacote previa o atingimento
de até 100@/ha em poucos anos, e já no terceiro ano após
a enxertia uma produtividade igual ou maior que 25@/ha;

g) Como se tratava de tecnologia recente, demais instruções se
consolidariam ao longo do tempo;

h)  A terceira etapa ocorreu entre novembro/98 e dez/99.  



� RESULTADOS DA 3ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    
DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) No caso da enxertia os resultados eram medidos, inicialmente,
pelo desenvolvimento vegetativo das plantas, de modo que
partiu-se para a 4ª. Etapa sem uma aferição mais acurada de
resultado. Era voz corrente que o patrimônio radicular pro-
moveria um estupendo desenvolvimento e precocidade;

b) Produtores atendidos na 3ª. Etapa:
Mini 1.649 contratos;
Pequenos                        191 contratos;
Médios e grandes           523 contratos;

c) Houve falta de garantias, porque o preço das terras ainda se
mantinha baixo. No final desta etapa começaram a crescer,      
com a perspectiva da enxertia.



� 4ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) Com um otimismo generalizado, novamente o PRLCB foi 
redimensionado, para dar acesso a um maior número de 
produtores que, finalmente, exerceram forte pressão de 
demanda, mostrando-se interessados na nova tecnologia:

- PESA – permitiu-se o enquadramento das operações da
primeira e segunda etapas no Programa Especial de Sa-
neamento de Ativos (BB) e medidas equivalentes no BNB,
com vistas a corrigir a ineficácia dessas etapas, que não
deram resultado e comprometiam as garantias, o que ge-
raria impedimento aos novos créditos;

- Financiamento da compra dos títulos (CTN) para ingressar  
PESA, a taxa de 8,75% aa, fixos;

- Pacote técnico da terceira etapa reajustado e com encargos   
financeiros fixos de 8,75% aa, sem TJLP;

- Novos prazos de carência;



� 4ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    DA LAVOURA 
CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

- Transformação também dos encargos da terceira etapa em
juros fixos, sem TJLP; 

RESULTADOS DA 4ª. ETAPA DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO    
DA LAVOURA CACAUEIRA BAIANA - PRLCB:

a) Produtores atendidos na 4ª. Etapa:
Mini 2.333 contratos;
Pequenos                        297 contratos;
Médios e grandes           475 contratos;

c) Houve falta de garantias para muitos produtores que tinham
securitização e participaram das demais etapas;

d) Houve falta de recursos para médios e grandes produtores;

e) Houve falta de recursos para aquisição de CTN para o PESA;



� AVALIAÇÃO GERAL DO PROGRAMA E CONDIÇÃO DE 
PAGAMENTO DOS PRODUTORES FINANCIADOS

a) A tragédia incidente sobre o cacau foi mal administrada desde 
o seu início, tanto institucionalmente, como sob o ponto de 
vista técnico e ainda creditício. 

- Ante a impossibilidade técnica e  econômica do controle da    
doença, ao nível dos produtores  ou sob os auspícios do Es-
tado, deveria ter sido decretado estado de emergência ou   
calamidade na região, já que vítima de desordem econômi-
ca, com abandono das áreas produtivas e extinção de vários 
postos de trabalho;

- Técnico:  quando foi lançado o PRLCB já se tinham expe-
riências em outros países produtores da América do Sul 
do não funcionamento das podas fitossanitárias.  Estes 
optaram, há muito tempo, pela enxertia com variedades 
tolerantes. Um exemplo típico é o clone CCN51, cogitado 
para enxerto à época, rechaçado pela CEPLAC e hoje  re-
comendado pelo orgão. Contabiliza-se com isso perdas 
financeiras e de tempo de, pelo menos 10 anos;



� AVALIAÇÃO GERAL DO PROGRAMA E CONDIÇÃO DE 
PAGAMENTO DOS PRODUTORES FINANCIADOS

- Creditício – A utilização de uma linha de crédito para tentar   
recuperar uma lavoura em crise econômica e sanitária com
financiamentos de médio prazo à base de taxa fixa mais    
TJLP numa economia estável, seria, no mínimo, cruel. Sob o
ponto de vista gestão, irresponsável. Prova disso é a dificul-
dade de se formular, até hoje, um sistema de pagamento    
que permita ao produtor bem intencionado pagar seus dé-
bitos.

- De todos, o mal maior é a falta de enfrentamento do proble-
ma e dar a ele uma solução definitiva. Nenhum dos atores 
quer assumir sua responsabilidade e ficam os produtores
sem saída, sem definição e presos a algo sem futuro. Essa
condição, de letargia crônica,  dos escalões decisórios do     
governo revela não só insensibilidade,  mas indiferença e
falta de compromisso com a classe produtora, onde o custo
de um posto de trabalho é o menor em toda cadeia produ-
tiva da ecnomia nacional.



� PRLCB UM PROBLEMA CRÔNICO -

a) 1ª. E 2ª. ETAPAS

- Os produtores foram induzidos a se utilizarem de um    
pacote tecnológico caro e completamente ineficaz, pois 
que não chegou ser nem paliativo, porquanto a suspensão 
do tratamento das plantas resultava em retorno à sua         
condição inicial de infestação ou até pior, porque a doença 
agia com mais intensidade nas brotações originadas pelas 
podas de remoção das vassouras;

- os financiamentos apenas consumiram as garantias dos 
produtores, e comprometeram sua capacidade de 
pagamento para novos empréstimos;

- A ineficácia desse pacote técnico, inclusive, já foi 
reconhecida pelo Conselho Monetário Nacional, em 
reunião de 28/06/2001, quando embasa a Resolução 
BACEN no. 2.848, de 29/06/2001 (substitutiva da origi-
nal,  no. 2.811, de 28/12/2000), e permite que os finan-
financiamentos contratados nessas duas  primeiras  eta-



� PRLCB UM PROBLEMA CRÔNICO -

a) 1ª. E 2ª. ETAPAS

- pas do Programa fossem renegociados nas bases da 
Resolução BACEN no. 2.471, criada para  sanear as dívidas 
dos  produtores alijados do processo produtivo pelo seu 
alto e inadimplente endividamento. 

- A aplicação desse precedente surgiu como paliativo de    
solução a essas dívidas (1ª. e 2ª. etapas) permitindo, com 
o reenquadramento, longo prazo de pagamento e libera-
ção de parte das garantias vinculadas às dívidas, com v
vistas a contrair financiamentos nas etapas subseqüentes 
do Programa.  

- É preciso, todavia, que haja o reconhecimento, sobretudo 
dos escalões decisórios do Governo, que o PESA do cacau 
não se trata de saneamento, mas de ajustamento de 
dívidas. O primeiro caso, aplica-se a produtores que não             
conseguiram honrar os compromissos financeiros assumi-
midos em empréstimos rurais contraídos por sua livre ini-
ciativa; no caso do cacau, diferentemente, as dívidas     
resultaram do financiamento de um pacote técnico inade-



� PRLCB UM PROBLEMA CRÔNICO -

a) 1ª. E 2ª. ETAPAS

- resultaram do financiamento de um pacote técnico inade-
quado, inócuo e improdutivo. 

- Sob intensos pedidos dos produtores, a  CEPLAC acabou 
por reconhecer, em Nota Técnica dirigida ao Sr. Ministro   
da Agricultura em 2004, que os pacotes técnicos recomen-
dados, objeto das duas primeiras etapas de financiamen-
tos , foram infrutíferos e não surtiram quaisquer resulta-
dos econômicos, apenas endividando os produtores. 

- As últimas medidas lançadas pelo governo, no sentido da   
de regularizar sem ônus adicionais as parcelas vencidas e
permitir o pagamento até o final deste ano não resolvem 
ou atenuam o problema. Tampouco a transferência do 
PESA para o BNB, já que se questiona a legitimidade desse 
ônus sobre os produtores. É bom frisar que vencido o alon-
gamento, os produtores voltam a sua condição inicial, de
inadimplentes, porque não dispõem de recursos para o
pagamento.



� PRLCB UM PROBLEMA CRÔNICO -

b) 3ª. E 4ª. ETAPAS

- Os projetos de financiamento previam receitas a partir do
terceiro ano da enxertia, que cresceriam a partir de 25@/
ha, chegando a mais de 100. Na prática, porém, nada dis-
so ocorreu. Sabe-se hoje que apenas as variedades auto-
compatíveis tem essa capacidade de produzir, o que não
é o caso daquelas distribuídas pela CEPLAC nas duas eta-
pas finais do PRLCB;

- Passados mais de 5 anos das enxertias iniciais, os cacau-
ais não passaram da produtividade de 15@/ha, insuficien-
tes, até mesmo para custear os custos de produção. Se as-
sim não fosse, os reflexos estariam nas estatísticas do 
IBGE, que se mostrariam crescentes;

- Na última Nota Técnica emitida, a CEPLAC sugere a trans-
ferência dos débitos para um Fundo específico, destinado 
a calamidades e catástrofes, como meio de resolver defi-
nitivamente a situação. A recomendação significa admitir
que estes dois últimos pacotes técnicos também não pro-
duziram efeitos econômicos para os produtores; 



� PRLCB UM PROBLEMA CRÔNICO -

b) 3ª. E 4ª. ETAPAS

- A situação de improdutividade é verificada tanto nas á-
reas financiadas quanto nas áreas conduzidas com 
recursos próprios. Poucas são as propriedades que tem
produção. Nestas, ocorreram várias reenxertias com ma-
teriais auto-compatíveis;

- A solução de prorrogar os pagamentos dessas duas etapas
também é questionável, pois todo o trabalho de enxertia
financiado por elas deverá ser refeito. Então para que ser-
viram esses financiamentos?

- Para se refazer os enxertos há necessidade de novo crédi-
to. Mas não há garantias para isso.

- Assim como no caso anterior, há necessidade de uma sin-
cera discussão à respeito. As prorrogações apenas poster-
gam os problemas. Os descontos negociados também se
mostram inertes, pois a lavoura não gera receitas nem pa-
ra seu proprio custeio, convem frisar.



� O QUE FAZER

a) apesar de reconhecida pela CEPLAC a ineficácia dos pacotes 
financiados, sob o ponto de vista do resultado econômico, 
que seja formada uma equipe por pesquisadores de órgãos 
totalmente externos à região e aos órgãos e entidades 
envolvidas com o assunto,  para auditar todo o problema, 
inclusive o Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira        
Baiana, e propor uma solução final ao processo; 

b)  discussão ampla e sincera dos financiamentos concedidos à
cacauicultura: origem dos recursos, encargos financeiros    
aplicados para uma lavoura em situação de crise e os servi-
ços custeados por esses créditos, a partir do resultado obtido 
na lavoura. Nesse sentido, já houve manifestação favorável 
aos produtores - por inadequação do pacote técnico a que as 
lavouras foram submetidas - emitida  pelo Exmo Sr. Secre-
tário da Agricultura do Estado do governo anterior e do pelo 
Exmo. Sr. Ministro da Agricultura e Pecuária do atual Gover-
no; 

c)  enquanto se audita o Programa, tanto  técnica como finan-
ceiramente, que fiquem sobrestadas todas as cobranças e 
gravames decorrentes da falta de pagamento. Mostram-se



� O QUE FAZER

totalmente injustas as restrições a que estão submetidos 
os cacauicultores (SERASA, SPC, Ministério Público –
dívida ativa, ausência de novos financiamentos etc.), 
processo que já perdura por mais de uma década, por 
conta de um endividamento inócuo, onde os produtores 
foram apenas agentes passivos;

d) que o governo possibilite juntar entidades de pesquisa do 
país, universidades como a UNICAMP, USP, Viçosa e tam-
bém a EMBRAPA, para que venham somar esforços  com a 
CEPLAC na busca do efetivo controle da doença, à seme-
lhança de  tantas soluções que essas entidades encontra-
ram para outras doenças tão  graves quanto a vassoura-
de-bruxa. 

e) Que se monte um pacote técnico que seja confiável e 
permita aos produtores conduzir a atividade com segu-
rança e sustentabilidade, uma vez que a CEPLAC, apesar 
de seus esforços, tem demonstrado dificuldades para 
encontrar essas alternativas; 



� O QUE FAZER

f) caso as solicitações pedidas nos quesitos anteriores não 
encontrem acolhida no seio governamental, que os 
Governos Federal e Estadual expressem claramente o que 
pretendem com os cacauais sul-baianos, pois a situação 
dos produtores é vexatória e além de quaisquer limites. 
Presidentes, anterior e atual, Governadores, anterior e 
atual, Ministros, anteriores e atual, prometeram a solução 
do problema, mas, inexplicavelmente, reina o silencio e a 
indefinição sobre o assunto;

g) adicionalmente, pelo grau de pertinência e conseqüência,  
que sejam fornecidas informações sobre o que impede os 
Governos Estadual e Federal de reconhecerem a ineficácia 
dos pacotes técnicos? O que precisam para que haja a  
compreensão de que toda a pesquisa implica tentativa e 
erro e a tentativa de se evitar uma epidemia que compro-
mete o emprego de  milhões de pessoas  não é diferente 
de uma doença que tornaria esses mesmos trabalhadores 
impossibilitados de trabalhar;  



� O QUE FAZER

h) que o tratamento dado aos mini, pequenos, médios e gran-
grandes produtores seja equânime, porquanto a doença  
atingiu a todos por igual. Joga-se o jogo da sobrevivência. 
Os pequenos lutam por si, os demais por si e pelos seus
trabalhadores; todos são  agentes econômicos e têm suas 
responsabilidades e cidadania;

i) que o Governo aceite e compartilhe de propostas que 
venham, efetivamente, resolver o problema do cacau na 
Bahia. De nada adiantam as últimas iniciativas, porque 
visam apenas prorrogar uma dívida que os produtores 
foram induzidos a fazer e,  nas condições atuais, sem  
crédito, cheios de restrições, sem tecnologia, não estão    
aptos a receber novo crédito, nem terão condições de    
pagar;  

j) que quaisquer que sejam as soluções encontradas, os 
escalões decisórios do Governo as acatem sem maiores 
protelações, porque é injustificável a demora que se 
observa nas decisões a respeito, prejudicando a região e 
sua gente. 


